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EDITAL   DE DISPENSA ELETRÔNICA 

              PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 004/2024 

DATA DE ABERTURA DA FASE DE LANCES: 05/06/2024 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES:   09h e10m       (horário de Brasília) 

LOCAL: PORTAL: BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL – BLL  www.bll.org.br 

OBJETO: Aquisição de bicicletas e caixas de som e fones de ouvido para serem distribuídas aos alunos da rede 
Municipal de Ensino como premiação aos vencedores do concurso referente ao projeto MAIO AMARELO – 
Educação para o trânsito. 

VALOR TOTAL ESTIMADO: Estima-se o valor total de R$ 15.102,70 (quinze mil, cento e dois reais e setenta 

centavos).  

Registro de 

Preços? 
Vistoria 

Instrumento 

Contratual 

Forma de 

Adjudicação 
Exige Amostra 

NÃO NÃO SE APLICA 
NOTA DE 

EMPENHO 
POR ITEM NÃO 

 

 

SUMÁRIO 

 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

4. DA FASE DE LANCES 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6. DA HABILITAÇÃO 

7. DA CONTRATAÇÃO 

8. DAS SANÇÕES 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Torna-se público que o Município de Nova Alvorada do Sul – Estado de Mato Grosso do Sul, por meio da Coordenadoria de 
Compras, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA, do tipo “menor preço”, com critério de julgamento “por item”, 
em conformidade com o art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 67/2021, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº  325/2023, demais legislações aplicáveis e 
exigências estabelecidas neste Aviso e seus anexos. 
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DATA DA SESSÃO: 05/06/2024 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES:   09h:10  (horário de Brasília) 

LOCAL: PORTAL: BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL – BLL  www.bll.org.br 

Critério de Julgamento: menor preço por item 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
1.1   Aquisição de bicicletas, caixas de som e fones de ouvido para serem distribuídas aos alunos da rede Municipal de Ensino 
como premiação aos vencedores do concurso referente ao projeto MAIO AMARELO - Educação para o Trânsito. 

 

1.2. A contratação contem 06 (seis) itens, conforme tabela constante abaixo. 

 

ITEM PRODUTO / SERVIÇO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
MÁXIMO 

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO 

1 Bicicleta infantil aro 20 UND 1 620,34 620,34 

2 Bicicleta infantil aro 24, 21M UND 4 716,66 2.866,64 

3 Bicicleta adulto aro 26, 21M UND 4 756,46 3.025,84 

4 Bicicleta adulto aro 29, 21V UND 2 1.154,99 2.309,98 

5 Caixa de Som  200w RMS Fire Box Bluetooth  UND 11 351,23 3.863,53 

6 Fone de Ouvido In Ear  T 520 UND 11 219,67 2.416,37 

R$ 15.102,70 

 

I – O valor total estimado para o presente processo é R$ 15.102,70 (quinze mil, cento e dois reais e setenta centavos), sendo 
que os valores de cada item estão demonstrados na Tabela acima. 

 

II - O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação 
Direta e seus Anexos. 

 

III - Faculta-se ao fornecedor a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta 
informatizada no Portal BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL – BLL, no endereço eletrônico www.bll.org.br. 

 

2.2. O procedimento será divulgado no Portal BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL – BLL no endereço eletrônico 
www.bll.org.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP; no Portal da Transparência, Licitações e Editais, e em 
resumo na Imprensa Oficial deste Município deste município - site oficial (https://www.diariooficialms.com.br/assomasul);  

 

2.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de 
Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 

2.4. Poderão participar da presente dispensa os fornecedores interessados, atuantes no ramo pertinente ao objeto, que 
atendam às exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 
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2.5. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

 

2.5.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu (s) anexo (s); 

 

2.5.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente. 

 

2.5.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 

2.5.3.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes 
do mesmo grupo econômico; 

 

2.5.3.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

 

2.5.3.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta; 

 

2.5.3.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

 

2.5.3.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

 

2.5.3.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

2.5.3.7. Empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, 
Municipal ou do Distrito Federal; 

 

2.5.3.8. Empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública no âmbito do Estado de Mato Grosso 
do Sul; 

 

2.5.3.9. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Nova Alvorada do Sul/MS. 

 

2.5.4. O disposto na alínea “2.5.3.3” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, 
com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

 

2.5.5. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-
Plenário); e 
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2.6 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, 
com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

2.6.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as 
microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho 
de 2007. 

 

2.7. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
observadas as disposições constantes do art. 4º, caput, da Lei nº 14.133/21, de acordo com o objeto da contratação da presente 
Dispensa. 

 

2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

 

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na 
forma deste item. 

 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na contratação; 

 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus 
termos. 

 

3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la. 

 

3.7.  As propostas deverão seguir o modelo constante do Anexo II, contendo a descrição do objeto ofertado e o preço, de 
acordo com as exigências constantes no Termo de Referência, de forma clara e detalhada, não se admitindo propostas 
alternativas, atendendo aos seguintes requisitos, sob pena de desclassificação: 
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3.7.1. Ser preenchida e redigida em língua portuguesa, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente 
datada, assinada a última folha e rubricada as demais pelo representante legal do interessado ou procurador legítimo e legalmente 
constituído e comprovado por procuração vigente encaminhada juntamente com a proposta; 

 

3.7.2. Deverá conter a razão social, endereço completo, número de inscrição no CNPJ, e ainda o número do telefone ou e-
mail; 

 

3.7.3. Descrição completa e detalhada do objeto; 

 

3.7.4. Preço unitário e total dos itens, expressos em numeral e em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) 
casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de Referência; 

 

3.7.5. Constar o número da conta corrente, o nome da instituição financeira e a respectiva agência onde deseja receber seu 
pagamento. 

 

3.8. Em caso de divergência de valores entre o preço unitário e o valor total, prevalecerá o valor unitário. 

 

4. DA FASE DE LANCES 

 

4.1. No dia e horário estabelecido neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo 
sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 
de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor por item. 

 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde 
que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para 
os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo). 

 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada 
a identificação do fornecedor. 

 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
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4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer 
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

5.1. Encerrada a fase de lances, o Agente de Contratação verificará a conformidade das propostas quanto à adequação do 
objeto e a compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação, e classificará o primeiro melhor preço. 

 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de 
condições mais vantajosas. 

 

5.2.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando 
o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação. 

 

5.2.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, 
adequada ao último lance. 

 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o 
objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 
o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação 
escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 
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5.9. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, 
respeitada a ordem de classificação. 

 

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso 
de Contratação Direta e seus Anexos. 

 

6. DA HABILITAÇÃO 

 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, 
serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
 

6.1.1. Habilitação Jurídica: 

 

a) tratando-se de empresa individual, requerimento de empresário individual, devidamente registrado na Junta Comercial 
(sede da licitante); ou 

 

b) tratando-se de sociedades comerciais, ato constitutivo ou estatuto em vigor e suas alterações posteriores ou 
instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial (sede da licitante); ou 

 

c) tratando-se de sociedades por ações (S/A), ato constitutivo ou estatuto em vigor e suas alterações posteriores ou 
instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial (sede da licitante), acompanhado de documentos de eleição 
dos atuais administradores em exercício; ou 

 

d) tratando-se de sociedades civis, ato constitutivo ou estatuto em vigor e suas alterações posteriores ou instrumento 
consolidado, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas (PJ), acompanhado de prova da diretoria 
em exercício; ou 

 

e) tratando-se de microempreendedor individual (MEI), Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 
CCMEI, ou 

 

f) tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira, ato de registro ou decreto de autorização para funcionamento no 
País, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

 

g) tratando-se de sociedades cooperativas, ato constitutivo ou estatuto em vigor e última alteração subsequente, com 
fulcro no art. 14, da Lei Federal nº 5.764/1971, acompanhado do “modelo de gestão operacional”, conforme disposto no art. 10, 
§ 1º, c/c art. 11, da IN nº 05/2017 (MPDG), ou 

 

6.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto licitado. 

 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, conforme competência e personalidade jurídica da empresa, 
relativa ao domicílio ou sede da licitante que ora se habilita. 
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c) Prova de prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional 

 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante Certidão Negativa de Débitos (CND), ou, Certidão 
Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa (CPN), relativos aos Créditos Tributários de ICMS, expedida pelo órgão competente, 
relativa ao domicílio ou sede da licitante que ora se habilita, na forma da Lei. 

 

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo De Serviço (FGTS), mediante Certificado de 
Regularidade de Situação – CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. (Lei 
Federal nº 8.036/1990) 

 

f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou, 
Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa (CPN), expedida pelo TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO – TST 
(http://www.tst.jus.br), nos termos do Decreto-Lei nº 5.452/1943, Consolidação das Leis do Trabalho. (art. 29, inciso V, da Lei 
8.666/1993) 

 

6.1.3. Demais comprovações obrigatórias: 

 

a) Declaração Conjunta do fornecedor, atendendo ao disposto no artigo 63 da Lei nº 14.133/2021, no inciso XXXIII do art. 
7º da Constituição Federal e no art. 6º e seus incisos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1/2010, conforme modelo do Anexo III. 

 

b) Declaração para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, assim definida 
aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3º da Lei Complementar 123/06, a qual deverá conter a assinatura 
do Responsável Legal da empresa, conforme modelo do Anexo IV. 
 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) SICAF; 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, através do endereço 
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2 

 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
ttps://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2 

 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força 
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

 

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório. 

 

6.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
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6.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

6.2.1.4. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos. 

 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da 
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já 
apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME 
nº 67, de 2021). 

 
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
 
6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada 
a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6.11. O proponente enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, não estará dispensado das seguintes comprovações: 

I - Apresentar prova de inscrição municipal quando da atividade de prestação de serviços; 

II - Apresentar prova de inscrição estadual quando da atividade de comércio, indústria e transportes intermunicipais e 
interestaduais; 

 

6.12. Na hipótese de o proponente melhor colocado não atender às exigências para a habilitação, o agente examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação.  

 

6.13. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a 
regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. A
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6.13.1. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando requerida pela 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

6.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente. 

 

7.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 
de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas.  

 

7.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor 
e aceita pela Administração. 

 

7.2.2 A recusa injustificada do fornecedor em aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

 

7.2. A assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente poderá ser digital. 

 

7.3.1 Caso seja optado pela assinatura digital, deve-se juntar o Relatório do Verificador de Conformidade do Padrão de 
Assinatura Digital ICP -Brasil, obtido gratuitamente junto ao ITI – Instituto Nacional de Tecnologia da Informação através do link: 
https://verificador.iti.gov.br/verifier-2.10/ 

 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o 
reconhecimento de que: 

 

7.3.1. a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei 
nº 14.133, de 2021; 

 

8. DAS SANÇÕES 

 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que incidir em quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133, de 2021, quais sejam: 

 
8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
 
8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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8.1.6. Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
 
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
 
8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou 
a execução do contrato; 
 
8.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta Dispensa; 
 

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminas nos subitens anteriores, em processo de aplicação de 
penalidade, estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta do fornecedor, por qualquer 
das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes municipais, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 
anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

 

8.3.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 

 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
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8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Administração Pública. 

 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

8.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se os demais procedimentos previstos na Lei nº 
14.133/2021. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

9.1. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste 
Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente de contratação na respectiva notificação. 

 

9.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

9.3. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 

 

9.4. Os casos omissos serão subsidiados em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e legislações 
pertinentes. 

 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de 
Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

 

9.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação. 

 

9.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.9. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II - Proposta de Preços; 

Anexo III – Modelo Declaração Conjunta. 

Anexo IV – Modelo Declaração de enquadramento ME/EPP; 

 

Nova Alvorada do Sul/MS, 27 de maio de 2024. 

 

Angela Regina de Rezende  

Secretária Municipal de Educação 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: A

N
G

E
LA

 R
E

G
IN

A
 D

E
 R

E
Z

E
N

D
E

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//n
ov

aa
lv

or
ad

ad
os

ul
.fl

ow
do

cs
.c

om
.b

r/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/4
91

B
3E

E
63

E
48

42
D

98
D

72
58

04
F

81
56

D
25



 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

LICITAÇÃO COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROS, PEQUENAS 
EMPRESAS. PARA ITENS DE ATÉ R$ 80.000,00, NOS TERMOS DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 077/2014; 
PREFERÊNCIA LOCAL CONFORME LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 
077/2014; 

  

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 
O presente Termo de Referência tem por objetivo a aquisição de bicicletas e caixas de som e 
fones de ouvido para serem distribuídas aos alunos da rede Municipal de Ensino como 
premiação aos vencedores do concurso referente ao projeto MAIO AMARELO - Educação 
para o Trânsito. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANT. 

01 Bicicleta infantil aro 20      Unidade 01 

02 Bicicleta infantil aro 24, 21M Unidade 04 

03 Bicicleta adulto aro 26, 21M Unidade 04 

04 Bicicleta adulto aro 29, 21V Unidade 02 

05 Caixa de Som 200w RMS Fire Box Bluetooth  Unidade 11 

06 Fone de Ouvido In Ear  T 520 Unidade 11 
 

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Conforme o projeto MAIO AMARELO- Educação para o Trânsito- em parceria com a 
Secretaria Municipal de Educação, as Escolas do Município estarão com atividades que 
envolvem diretamente os nossos alunos do Ensino Fundamental I e II com atividade 
competitiva como desenho, cartazes, frases, paródias e redações sobre o referido tema. A 
aquisição será para premiação dos vencedores totalizando dez vencedores, de acordo com a 
idade e série que represente.  

3 – REQUISITOS 

3.1. A contratação ora pretendida deverá se realizar mediante a deflagração de licitação pela 
modalidade de dispensa de licitação, do tipo menor preço global 
Sem prejuízo, a contratação em tela deve observar minimamente as seguintes questões: 

3.2. No processo de Dispensa de Licitação, a empresa vencedora deverá comprovar a 
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 68 a Lei 14133/2021. As habilitações fiscal, 
social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos: 
I - a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), ou Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), quando pessoa física; 
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos trabalhistas; 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, mediante 
apresentação de Declaração expressa, na forma da Lei.   
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste Termo de 
Referência: 
Não subcontratar, subempreitar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto da 
Licitação. 
Entregar os materiais ofertados, no prazo proposto e em conformidade com as especificações 
exigidas no neste Termo e em sua proposta de preços. 
Somente divulgar informações acerca do objeto desta licitação, que envolva o nome da 
contratante, mediante sua prévia e expressa autorização. 
Assumir com exclusividade todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do 
objeto desta aquisição, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos 
trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e quaisquer outras despesas que 
se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte 
interno dos bens. 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias 
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação. 
Providenciar o pagamento à CONTRATADA na apresentação da Nota Fiscal/Recibo 
devidamente atestado nos prazos fixados dentro das condições estabelecidas neste Termo de 
Referência. 
Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento. 
Proporcionar todas as condições que lhes couber ou forem possíveis para que os serviços 
sejam executados na forma estabelecida no respectivo Contrato;  
Acompanhar a entrega dos produtos ofertados efetuados pela CONTRATADA, podendo 
intervir durante a sua execução, para fins de ajustes ou suspensão. 
Conferir os produtos entregues, verificando especificação, marca, validade e pesagem e 
qualidade; 
Aplicar as penalidades cabíveis, nas situações previstas no edital; 
Rejeitar os itens licitados, objeto do CONTRATO, por terceiros sem autorização; 

4 – DO PRAZO E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 

 Homologada a Dispensa de licitação a Licitante vencedora deverá realizar a entrega total e 
imediata do objeto descrito neste Terno de Referencia; 
O prazo acima citado poderá ser alterado uma vez, quando, durante o seu transcurso, for 
solicitado pela Licitante vencedora, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração Municipal. 
O Licitante vencedor não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o 
objeto da presente Dispensa de licitação. 

5 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Considerando as alternativas de mercado definidas no TR, a solução adotada será de 
dispensa de licitação por se enquadrar nos requisitos necessários para a contratação. Os 
estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita acima, é viável do 
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ponto de vista econômico e técnico, além de estimular a participação e, promover momentos 
de reflexão sobre as relações sociais, cuidados e comportamentos que devemos adquirir no 
contexto do trânsito da população, escolas da Rede Municipal de Ensino, estudantes, 
empresas, governos e entidades, todos nessa conscientização. 

6 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1 Os itens serão solicitados deverão ser entregues em sua totalidade devendo ser entregues 
em no máximo 10 dias, após emitida a autorização de fornecimento pela Coordenadoria de 
Compras.  

6.2. Os materiais requisitados deverão ser entregues no endereço da unidade solicitante, em 
horário comercial, das 7h às 11h ou das 13h às 17h, ou conforme especificado na 
autorização de fornecimento. 

7 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1 A execução do contrato será acompanhada de fiscal do contrato nos termos do art. 117 
da Lei 14.133/2021, sendo que suas principais atribuições estão descritas no Art. 8º do decreto 
Municipal nº 468 de 09 de outubro de 2023.  

7.2 A Gestão da Contratação ficará a cargo do Secretária Municipal de Educação, Srª. Ângela 
Regina de Rezende. 

7.3 A fiscalização da contratação ficará a cargo do servidor Alessandro Santana de Oliveira, 
Coordenador de Administração Escolar, matrícula 5429, designado pelo Decreto n°057 de 05 
de fevereiro de 2024. 

7.4. Nas hipóteses de Dispensa de Licitação em razão de valor, nos termos do Art. 95 da Lei 
14.133/2021, o instrumento de contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, 
como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de 
execução de serviço. 

8 – LOCAIS DE ENTREGA E REGRAS PARA RECEBIMENTO PROVISÓRIO E 
DEFINITIVO 

Os licitantes que desejarem fornecer os itens ora descrito neste TR deverão garantir e ter 
ciência que: 
* Os itens, objeto deste TR, deverão ser entregues/fornecidos mediante requisição ou 
Autorização de Fornecimento, devidamente carimbada e assinada pelo Secretário da Pasta 
ou por pessoa por ele designada, sob pena de rescisão contratual; 
* Os custos do transporte, como: combustível, manutenção, consertos, reposição de peças, 
remuneração do motorista, alimentação, estadia, dentre outras quaisquer despesas 
decorrentes de impostos, taxas e seguros que recaiam sobre os serviços contratados, não 
onerarão a CONTRATANTE, incluindo toda responsabilidade civil por quaisquer danos 
materiais e/ou pessoais causados pelos seus funcionários à CONTRATANTE ou terceiros 
decorrentes de suas atividades ou atos de seus funcionários ou prepostos. 

* Os produtos deverão ser entregues acompanhado da nota fiscal respectiva, delas devendo 
constar o número do Contrato/Nota de empenho, o produto, o valor unitário, a quantidade 
entregue; o valor total e o local de entrega, além das demais exigências legais pertinentes, 
além dos documentos que denotem propriedade do veículo; 
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* Caso o item entregue não esteja em conformidade com aquilo que foi solicitado e conste da 
Proposta de Preços e do Contrato celebrado, correrá por sua responsabilidade a substituição 
imediata do item; 

* O Produtos deverão ser entregues na Rua Manoel Antunes Lopes, 974, Centro de Nova 
Alvorada do Sul/MS conforme estipulado na Autorização de Fornecimento, no prazo de 6 (seis) 
meses a contar da assinatura do contrato; 

* O recebimento dos itens se efetivará, mediante recibo, nos seguintes termos: 

* Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com a 
especificação, mediante “Termo de Aceite Provisório”; 

* Definitivamente, até o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, 
por servidor designado que procederá ao recebimento, verificando as especificações e as 
quantidades dos produtos entregues, em conformidade com o exigido neste ETP, no Edital e 
com o constante na proposta de preços da CONTRATADA, mediante “Termo de Aceite 
Definitivo”. 
* A CONTRATADA deverá comprovar ao tempo do fornecimento, a manutenção das 
condições de habilitação certificadas na sessão de licitação; 
* Relativamente ao disposto na presente cláusula aplicam-se subsidiariamente, as 
disposições da Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 

9 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Os pagamentos, decorrentes dos fornecimentos do objeto desta licitação, serão efetuados 
através de créditos em conta bancária mensalmente, em moeda corrente, em até 30 (trinta) 
dias após apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
A licitante vencedora no certame ficará obrigada a emitirem Nota Fiscal Eletrônica, para 
pagamento do objeto da licitação. 
Havendo erro no documento da cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, a mesma ficará bloqueada e o pagamento sustado até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser 
contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada. 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de 
regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e com a Previdência Social, que 
se dará por meio de Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e da Certidão Negativa de 
Débitos (CND/INSS) e trabalhista. 
As Notas Fiscais/Fatura correspondentes serão discriminativas, constando o número do 
empenho e contrato a ser firmado. 

10 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

A seleção da empresa vencedora se dará pela que apresentar o menor valor global dos itens 
descritos seguindo suas especificações e que apresente todos os requisitos mencionados no 
item 3 deste TR. A Administração Municipal optou em realizar a Dispensa de licitação por item 
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por entender que assim o processo gera maior competitividade entre as empresas dando um 
maior retorno econômico ao Município. 

Caso o Licitante 1ª (primeiro) classificado, após convocação, não comparecer ou recusar 
assinar o Contrato, sem prejuízo das cominações a ele previstas no TR, a Administração 
Municipal convocará as demais licitantes, na ordem de classificação. 

11 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
Os custos estimados foram obtidos através de pesquisa de preços junto às empresas no 
ramo pertinente no Município com o valor médio estimado de referência na ordem de R$ 
16.702,61 (Dezesseis mil, setecentos e dois reais e sessenta e um centavos) 

O processo será submetido ao Departamento de Compras Municipal que possui experiencia 
e atua há anos realizando o levantamento de preços, além de possuírem ferramentas ágeis 
para a realização da pesquisa de mercado. Pondera-se que, o preço levantado em sede deste 
TR, demostrado no anexo I já foi capaz de subsidiar a decisão pela viabilidade ou não da 
contratação, além de balizar, de forma efetiva a contratação. 
Finalmente, o Departamento de Compras poderá, a seu critério, utilizar-se da presente 
pesquisa para formar a cesta aceitável de preços que fundamentará o valor médio desta 
licitação. 

12 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos orçamentários necessários ao atendimento de que trata o objeto correrão por 
conta da dotação orçamentária: 
 

• 02.09 - Secretaria Municipal de Educação 

• 12.361.0102.2014.0000 – Gestão do Ensino Fundamental 

• 33.90.31.00 – Premiações Culturais, Artísticas, Cientificas, Desportivas e Outros 

• 0.1.01.000 000 – Recursos Próprios   

13 – GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA 

Os produtos devem ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de 
violação, sem aderência ao produto, sem inadequação e identificadas. 
Os produtos devem ter a garantia de 1 ano devendo a fornecedora realizar o conserto ou 
substituição se necessário.  
A contratada deverá garantir a substituição dos produtos eventualmente danificados, 
consoante os prazos e termos da Lei Federal n. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 

Nova Alvorada do Sul/MS, 27 de maio de 2024. 

 
 
 

Ângela Regina de Rezende 
Secretaria Municipal de Educação 

Decreto N°221/2021 
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ANEXO II 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

DISPENSA ELETRONICA 

N. _____/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO 

N. _____/2024 

TIPO DE JULGAMENTO:  

MENOR PREÇO POR ITEM 

PROPONENTE: 

CNPJ/MF Nº: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

DADOS PARA PAGAMENTO (BANCO/AGÊNCIA/CONTA): 

TELEFONE N.º: 

EMAIL: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QUANT. MARCA PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

01       

 

Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias contados da sua apresentação. 

 

Local e data. 

 

 (assinatura, CPF e nome do representante legal)  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: A

N
G

E
LA

 R
E

G
IN

A
 D

E
 R

E
Z

E
N

D
E

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//n
ov

aa
lv

or
ad

ad
os

ul
.fl

ow
do

cs
.c

om
.b

r/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/4
91

B
3E

E
63

E
48

42
D

98
D

72
58

04
F

81
56

D
25



 

 

 

 

 
ANEXO III 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

DISPENSA ELETRÔNICO Nº ____/2024 PROCESSO LICITATÓRIO Nº ____/2024 

 

A empresa ___________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº ____________, sediada na Rua 
_________________________, nº ___, bairro _____________, na cidade de ______________________, com o 
endereço eletrônico ________________, situada no Estado de ________, através do seu representante legal, infra-
assinado, e para os fins de participação na DISPENSA ELETRÔNICA acima referenciada, DECLARA sob as 
penalidades cabíveis, que: 

 

I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

 

II - Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

 

III - Conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu (s) Anexos, e que, concorda 
com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições para atender e cumprir as 
exigências de fornecimento então contidas; 

 

IV - Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 

 

V - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

 

VI - A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das propostas. 

 

VII - Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal). 

Ressalva: (    ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 

 

VIII - Atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de 
proteção do meio ambiente.  

 

IX - Tem conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, quanto a 
apresentação de declaração falsa. 

Local, ____ de _________ de 2024. 

Nome e Assinatura do representante legal  
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                           ANEXO IV 

 DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

   EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

 

 

 

DISPENSA ELETRÔNICO Nº ____/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº ____/2024 

 

 

A Empresa ________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, sediada na Rua 
_________________________, nº ___, bairro _____________, na cidade de ______________________, com o 
endereço eletrônico ________________, situada no Estado de ________, através do seu representante legal, infra-
assinado, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente 
data, é considerada: 

 

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006; 

 

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n°. 123/2006. 

 

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

 Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente. 

 

Local, ____ de _________ de 2024. 

 

_________________________________________ 

Nome e Assinatura do representante legal 

 

 

OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, 
e deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro(a) 
ou Equipe de Apoio durante o credenciamento, para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº 
123/06. 
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MUNICÍPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL

AV. IRINEU DE SOUZA ARAÚJO, N° 1121 - CENTRO - CNPJ:37.212.719/0001-04

NOVA ALVORADA DO SUL/MS - CEP: 79.140-000

FONE: (67) 3456-4100
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VERIFICAÇÃO DAS ASSINATURAS

Este documento foi assinado digitalmente/eletronicamente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

Para verificar a validade das assinaturas acesse o link abaixo
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